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Senhores jornalistas

Caros amigos e camaradas

Durante  os  últimos  doze  anos,  enquanto  eleito  da  Assembleia  Municipal,  foi-me 
imposto  assistir,  a  par  e  passo,  mandato  após  mandato,  ao  pungente  declínio  do 
município vilacondense, em consequência de uma consecutiva gestão errática, mesmo 
casuística, que invariavelmente se traduziu no privilegiar do acessório em detrimento do 
que, de facto, era e é, ainda, essencial para o concelho e para a sua população.

Compreender  que  o  caminho  não  era  –  não  podia  ser –  por  aí,  resultava  numa 
evidência que foi surgindo como incontestável. Todavia, sempre recusaram em a ver, 
por mais alertas que lhes fossem feitos, os responsáveis por tal gestão. Cegos na crença 
de  que  com  a  maioria  absoluta  que  lhes  fora  confiada  tudo  é  permitido,  até  este 
autêntico “dar à costa”, que hoje nos é dado assistir, da “nau” vilacondense.

Face a uma situação que roça o limiar  da trágica  dimensão,  decidi  corresponder  ao 
desafio que me foi lançado pela CDU, para mais activamente ainda, num patamar de 
mais  directa  responsabilidade  e  envolvimento,  contribuir  para  um  novo  rumo  da 
governação local, levando o município a trilhar de novo a rota do desenvolvimento e do 
progresso, tão necessários à restituição da esperança à população e ao objectivo de um 
concelho mais harmonioso e sem assimetrias, pelo qual desde sempre nos batemos. Daí 
esta  disponibilidade,  assumida  como  um  dever,  em  aceitar  a  responsabilidade  de 
apresentar-me perante os vilacondenses como candidato à Câmara Municipal de Vila do 
Conde.

É que, só quem, verdadeiramente, vive sentindo os problemas com que o município se 
debate e as dificuldades por que passam quantos nele residem ou trabalham reúne as 
condições  indispensáveis  a  responder  de forma necessariamente  válida,  contribuindo 
para  o  inverter  dum  imenso  ciclo  de  processos  destrutivos  a  que  urge  pôr 
definitivamente termo. Para cúmulo, atentando a que os responsáveis por tão gravosa 
política  e  gestão,  como  que  alheios  à  derrocada  económica  e  social  que  vão 
potenciando, não se coíbem de apresentar-se, em novo acto eleitoral, como garantes de 
uma continuidade que se não deseja nem tolera, porque comprovadamente desacertada, 
irresponsável e ruinosa. 

Atente-se, no entanto, que esta candidatura não se reduz a um candidato. Muito pelo 
contrário. Comportará uma vasta equipa de homens e mulheres que ao, candidatarem-se 
à  Câmara,  à  Assembleia  Municipal  e  também  às  freguesias,  constituirão  o  motor 
impulsionador de uma mudança que há muito se anuncia como necessária, promovida 
pelo trabalho, honestidade e competência que caracterizam os eleitos da CDU.

Não prometemos o que não está ao nosso alcance.  Os vilacondenses estão fartos de 
promessas que se não cumprem.  Assumimos,  isso sim,  proceder a uma gestão mais 



cuidada e rigorosa dos recursos do município, utilizando-os apenas e tão só no interesse 
do mesmo, sempre tendo em linha de conta as verdadeiras e legítimas necessidades e 
aspirações da população. 

Que ninguém duvide, a administração protagonizada pelo PS está há muito esgotada. 
Por  isso,  também  há  muito,  se  demonstra  incapaz  de  dar  resposta  aos  múltiplos 
problemas e necessidades da população do concelho.

Acaso  não  ressaltou  isso  da  famigerada  privatização  das  redes  públicas  de  água  e 
saneamento  –  processo  iniciado  em  2002  e  ultimado  em  2009 -  de  que  foram 
manifestamente cúmplices os partidos de direita PSD e CDS/PP e em que a única força 
política a dizer não foi exactamente a CDU?! 

E, já agora, tal como a CDU denunciou na altura, a privatização daqueles bens públicos 
– longe de os tornar disponíveis a todos os habitantes do concelho, como fazia crer 
o  PS,  que  vergonhosamente  abdicou  de  tão  importante  responsabilidade  do 
município – conduziu ou não a aumentos  brutais  que levam a que muitos,  que dos 
mesmos  não  dispõem,  se  recusem  a  pedir  a  sua  baixada,  nos  poucos  locais  das 
freguesias em que estão já disponíveis, tão proibitivos são os custos decorrentes?!

Não satisfeita,  porém, a maioria PS no poder, a par da água (por 40 anos) entregou 
também aos  privados  outros  serviços  públicos,  como  a  recolha  de  resíduos  sólidos 
urbanos,  a  varredura  das  ruas,  os  transportes  escolares  e  mesmo  a  vigilância  dos 
edifícios municipais. Tudo sempre com oposição firme da CDU, mas com a habitual 
cumplicidade da coligação de direita PSD e CDS/PP.

Espantosamente, a maioria no poder procurou justificar a entrega aos privados de tais 
áreas com a diminuição de custos. Algo que, não podendo servir de justificação para a 
sua  incompetência,  não  conseguiu,  no  entanto,  demonstrar.  Nem  poderia,  por  não 
corresponder à verdade!

É  caso  para  dizer  que  aquilo  que  faz  emagrecer  o  município  –  e,  pelos  vistos, 
endividar-se,  mais  e  mais!  –  é,  exactamente,  o  mesmo  que  permite  engordar  os 
privados, possibilitando-lhes apresentar substantivos lucros.

Basta  lembrar  o  envolvimento  neste  processo das  empresas  ligadas  ao grupo Mota-
Engil, cujos lucros crescentes são por demais conhecidos…

Vila do Conde,  sempre  pela  mão da maioria  PS, tornou-se um concelho que aliena 
serviços públicos,  para cúmulo,  rentáveis -  que os privados não querem o que dá 
prejuízo! – e que, em simultâneo e consequentemente, se vai endividando; um concelho 
em que a sede do município  se vai  apresentando cuidada,  mas  em que as  restantes 
freguesias são descuradas ao ponto, escandaloso, de na sede, que detém pouco mais de 
um terço da população, investir-se dois terços das verbas destinadas ao investimento, 
enquanto a todas as demais freguesias, em que vivem quase dois terços dos habitantes 
do concelho, se destinar o terço restante (2005). 

Consequência de tais práticas, a rede viária no concelho, de responsabilidade municipal, 
fruto  de  permanente  subinvestimento,  foi-se  tornando  insuficiente,  deixando  de 



corresponder às necessidades crescentes das populações, principalmente nas freguesias 
mais afastadas da sede.

Curiosamente - ou não! - a generalidade dos presidentes de junta de freguesia, quando 
confrontados com tais factos – nomeadamente em sede de Assembleia Municipal – 
mantiveram um silêncio cúmplice e votaram favoravelmente os sucessivos orçamentos 
que tanto penalizaram as populações, cujos interesses e direitos é suposto defenderem…

Tanto desacerto e tão errática gestão levaram, em 2009, o município, cada vez mais 
endividado  e  financeiramente  estrangulado,  a  recorrer  ao  PREDE  –  Programa  de 
Regularização de Dívidas do Estado, para as autarquias. Por forma a candidatar-se à 
obtenção de um empréstimo, num valor próximo dos 10 milhões de euros, destinado a 
liquidar  dívida  de  curto  prazo  a  fornecedores.  Nada,  todavia,  que  impedisse  o 
responsável  máximo  pela  gestão  da  autarquia  de  referir,  poucos  meses  após, 
encontrar-se o município numa “situação financeira compatível com os necessários  
investimentos  futuros…”,  e  de  atribuir  tal  circunstância  a  uma  “gestão  rigorosa  e  
controlada”…

Do recurso ao PREDE, em 2009, à adesão ao PAEL – Plano de Apoio à Economia 
Local,  igualmente  para  candidatura  à  contracção  de  novo empréstimo  de  mais  uma 
dezena  de  milhões  de  euros  –  também de  novo  para  pagamento  de  dívida  a 
fornecedores - decorridos que são pouco mais de três anos, foi um passo apenas. O 
endividamento, esse, monta já a mais de 64 milhões, dos quais, 14 milhões e oitocentos 
mil respeitando exactamente a dívidas aos fornecedores.

Como não bastando o que se verifica a nível nacional, como consequência da adesão ao 
PAEL,  o  concelho  submete-se  a  uma  nova  troika,  por  um  período  de  20  anos. 
Hipotecando, mais ainda, o futuro de toda uma geração, com sobrecarga máxima no que 
respeita a tudo que constitui taxas e impostos municipais e com cortes drásticos em 
serviços públicos, que vão da iluminação pública à recolha de resíduos sólidos urbanos.

Seria de supor que tanta dívida,  tanto empréstimo e tão brutal  hipoteca tivesse pelo 
menos correspondência no tocante ao cumprimento das inúmeras promessas feitas aos 
vilacondenses,  sobretudo  em  períodos  eleitorais.  Mas,  não.  Há  toda  uma  imensa 
quantidade  de  promessas  por  concretizar.  Algumas,  mesmo,  sem  que  alguma  vez, 
sequer, tivessem chegado a sair do papel: 

Por finalizar, devido à falta de pagamento à empresa responsável pela empreitada, está a 
Ponte de Retorta. Apesar de estar prometida desde 2003;

Por sair do papel, entre outras, citam-se as mais “emblemáticas”: estão as Piscinas da 
Junqueira e Macieira, o Parque Desportivo das Caxinas, o Ecoparque, o Fluviário (na 
antiga Estação Aquícola), a Esquadra da PSP e o Posto Territorial da GNR em Modivas.

E que dizer, então, quando se refere a construção do Novo Hospital, promessa a troco da 
qual,  juntamente  com a disponibilização de uma ambulância  SIV – já  retirada!  -,  a 
maioria PS prescindiu do Serviço de Urgência do Hospital concelhio?



Aqui, não é despiciendo recordar que à cumplicidade dos partidos de direita se juntou a 
“benevolência” do BE. Ao considerar “natural” a passagem para a Póvoa de um serviço 
que, no seu entender, já não reunia as condições necessárias…

Por  último,  no  que  respeita  a  promessas,  importa  saber  onde “pára”  a  Pousada  no 
Mosteiro de Santa Clara. Monumento Nacional, ex-líbris da cidade, em avançado estado 
de degradação, muito por responsabilidade de um megalómano projecto concebido pela 
maioria no poder, que resultou no acelerar da saída dos salesianos e, consequentemente, 
derivou no criminoso abandono de uma preciosidade de que se não tem sabido cuidar!

As  consequências  conjugadas  de  tanto  desatino,  a  que  acrescem  as  resultantes  de 
idêntica incompetência dos sucessivos governos – ora PS, ora PSD/CDS – agravadas 
pela  crise  causada  pelo  neoliberalismo  financeiro,  resultaram  num  concelho 
empobrecido,  decorrente  da  falência  massiva  das  empresas  e  do  consequente 
crescimento do desemprego que, em termos reais, afecta já um quarto da população 
activa.

Da Vila do Conde que, nos finais da década de noventa, chegou a empregar mais de 
64% da população residente activa, resta um concelho que não garante agora, sequer, 
sustento a 35% dessa mesma população; muito pela incompetência e desvario de quem 
há mais de três décadas, de forma consecutiva, ocupa o poder…

Refira-se  que,  para  o  desaparecimento  de  tantas  empresas  e  o  surgir  de  tanto 
desemprego  contribuíram,  de  forma  indiscutível,  os  custos  comportados  pelo 
portajamento das SCUT.

Claro, sabe-se que o PS local, em oposição ao PS nacional, não se cansou de declarar 
contra as portagens,  mas não esquecemos que o responsável máximo pelo PS local, 
ainda presidente de câmara, é também um seu alto dirigente nacional nem, tão pouco, 
que  nos  movimentos  de  cidadania  e  contestação  pública  nunca  alguém  teve 
oportunidade de registar a presença dos contestatários socialistas locais…

Nada que surpreenda, no entanto. Já que, se verificando posição idêntica no que respeita 
à reforma administrativa,  no tocante à imposição de agregação (leia-se, extinção) de 
freguesias,  que o PS nacional  subscreveu,  juntamente  com os  partidos  de  direita,  o 
exemplo  que  por  cá se  viu foi  idêntico  ao registado com as  SCUT … Impondo-se 
mesmo  que  se  diga  que  em  sede  de  Assembleia  Municipal  só  a  CDU  manteve, 
relativamente  a  tal  questão,  uma  oposição  indubitavelmente  determinada,  face  a 
contradições no PS e à peregrina ideia do BE em referendar o que não é referendável!

Senhores jornalistas

Camaradas e amigos

Perante  uma maioria  PS que  claramente  não soube,  nem quis,  dar  cumprimento  às 
promessas  assumidas  para  com  os  vilacondenses;  que  falhou  no  que  de  mais 
fundamental  se  revela  para o concelho e  para  a  sua população;  que  pactua  com os 
interesses dos privados - que medram onde definha o que é público, nomeadamente, 
na área da saúde e dos serviços -; que, de forma desastradamente inconcebível, vem 
gerindo os recursos da autarquia e que despudoradamente não se exime em defender a 



continuidade de uma maioria que tão incompetente e nociva para o município e para as 
suas gentes, se vem revelando;

Perante um direita colaboracionista e cúmplice da gestão desastrada PS e de quanto de 
negativo vem sendo imposto ao concelho e aos seus habitantes; uma direita que, de tão 
desacreditada,  não  consegue  já,  sequer,  manter  a  coligação  local,  que  há  um  sem 
número  de  mandatos  vem apresentando,  apesar  de  a  nível  nacional  a  realidade  ser, 
ainda, outra;

Perante um concorrente titubeante e indeciso quando o que está em causa são os mais 
elementares interesses da população e do concelho, que se disponibiliza a referendar o 
que não é referendável, (porventura, a própria democracia?!);

A CDU, não ignorando as dificuldades  que se lhe levantam,  nomeadamente  as  que 
decorrem da passagem da sua mensagem, dada a subordinação política da generalidade 
dos órgãos de informação, assume-se como a força política capaz de corresponder aos 
anseios dos vilacondenses no que respeita a  fazer regressar a esperança, pondo fim às 
políticas  desastrosas;  investindo  num crescimento  sustentado;  lutando  pelo  gerar  de 
condições  que  levem  à  fixação  de  novas  empresas  e  à  criação  de  mais  postos  de 
trabalho;  batendo-se pelo criar de condições para que os mais  jovens, realizando-se, 
possam contribuir  de forma activa para um concelho mais  próspero;  combatendo as 
assimetrias  actuais,  em  prol  do  desenvolvimento  de  um  todo  concelhio  mais 
harmonioso, de que não abdicaremos, nunca.

Há que afirmá-lo: a candidatura da CDU assume ser seu propósito a recuperação dos 
serviços públicos alienados pela gestão PS, com o aval da direita. Nomeadamente, as 
redes públicas de água e saneamento, a recolha de resíduos sólidos urbanos, a varredura 
e os transportes escolares. 

Igualmente, se propõe esta candidatura valorizar as freguesias, apelando ao contributo 
com ideias e propostas, bem como à disponibilidade para integrar listas e participar na 
campanha eleitoral, de quantos se revêem neste projecto político, pelo qual não passa o 
objectivo de obter benefícios próprios, mas tão só a vontade de servir a população na 
construção de uma alternativa que se apresenta como inadiável, de que Vila do Conde 
carece e de que os vilacondenses há muito merecem.

A tarefa que nos propomos é hercúlea, daí que necessitemos do apoio de todos, mesmo 
de todos vós!

É hora de deitarmos Mãos à obra!  

Obrigado a todos.

V. Conde, 23 de Março de 2013


